
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DO PROGRAMA ENERGIA MAIS PRODUTIVA
Contrato no ____/20__
Processo no ___________
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO ESPIRITO SANTO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA E NOME CONCESSIONÁRIA PARA EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REFORÇO DE REDE DE ENERGIA ELÉTRICA, DENOMINADO “ENERGIA MAIS PRODUTIVA”.
O Estado do Espírito Santo, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA - SEAG, doravante denominada CONTRATANTE, Órgão da Administração Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 27.080.555/0001-47, com sede na Rua Raimundo Nonato, 116 – Forte São João, Vitória-ES, CEP.: 29.017-160, representada legalmente pelo seu (Secretário / Dirigente do órgão ) ________(nome, nacionalidade, estado civil, profissão)_________, CPF/MF no ________________, residente e domiciliado ________(endereço completo)________, e a Empresa _____________________, doravante denominada CONTRATADA, com sede ________(endereço completo)________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________ neste ato representada pelo ________(condição jurídica do representante)________ Sr. _________(nome, nacionalidade, estado civil, profissão)__________, ajustam o presente CONTRATO de EXECUÇÃO DE OBRAS NAS REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, REFERENTE A REFORÇO DE REDE NA LOCALIDADE DE ____________, SITUADO NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE _______________, por execução indireta, com fundamento no art. 25, caput, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, de acordo com os termos do Processo de nº _________, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, que se regerá pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA

1. DO OBJETO
Este contrato tem por objeto a EXECUÇÃO DE OBRAS NAS REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, REFERENTE A REFORÇO DE REDE NA LOCALIDADE DE ____________, SITUADO NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE _______________,  em consonância com o Programa ENERGIA MAIS PRODUTIVA, parte integrante deste Contrato.
1.1. As obras serão administradas pela CONTRATADA, que assumirá integralmente a responsabilidade pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização do CONTRATANTE durante todas as fases e etapas do trabalho.

1.2. A CONTRATADA poderá utilizar mão de obra terceirizada, de empresas devidamente credenciadas e habilitadas para este fim, sem prejuízo do previsto no item 1.1.
CLÁUSULA SEGUNDA

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob regime de empreitada por preço global, nos termos do artigo 10, inciso II, alínea “a”, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA

3. DO PREÇO E REAJUSTAMENTO

3.1. VALOR GLOBAL - O valor estimado para execução das obras e serviços objeto do presente Contrato é de R$ ...................(............................................................), cujo pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, já incluídos todos os impostos e taxas, bem como quaisquer outras despesas decorrentes da presente contratação, conforme critério estabelecido nos artigos 42 e 43 da Resolução Normativa ANEEL nº. 414/10 e suas alterações.
3.2. As despesas da Administração Pública Estadual e de responsabilidade da concessionária deverão vir demonstradas no orçamento da obra.

CLÁUSULA QUARTA

4. DO FATURAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, através de boletos bancários emitidos pela mesma.

4.1.1. Nos boletos bancários apresentados, constarão apenas os valores referentes aos custos do Estado, excluídos os relativos à obrigação da concessionária, conforme legislação vigente.
4.2 É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação de serviços:

4.3. A CONTRATADA deverá, no ato de entrega do faturamento apresentar:

4.3.1. Certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

4.3.2. Certidão da Fazenda Estadual onde for sediada a empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for neste Estado;

4.3.3. Certidão de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da empresa;

4.3.4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

4.3.5. Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.

CLÁUSULA QUINTA

5 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela etapa efetivamente executada observada as disposições da Cláusula Sexta deste Contrato e após aceite da medição pelo gestor e fiscal designado para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.
5.1.1 O aceita da medição pelo gestor e fiscal deverá ocorrer no prazo máximo de ___ (por extenso) dias corridos.

5.1.2 O prazo para análise dos serviços executados poderá ser prorrogado em função da disponibilidade de servidores habilitados existentes no Órgão.

5.2 Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para pagamento, contados a partir da data da emissão do aceite no boleto bancário recebido pela SEAG.

5.3 Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes termos:

V.M = V.B x 12 x ND

                   100  360

Onde:

V.M = Valor da Multa Financeira.

V.B = Valor do Boleto referente ao mês em atraso.

ND = Número de dias em atraso.

5.4 Incumbirão à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do boleto devido, a ser revisto e aprovado pelo CONTRATANTE, juntando-se o cálculo do boleto.
5.5 Se houver alguma incorreção no boleto bancário, o mesmo será devolvido à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação do boleto bancário, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo CONTRATANTE.
5.5.1 É expressamente vedado à CONTRATADA cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de terceiros.
5.6 A CONTRATADA declara sua anuência com a possibilidade de retenção de créditos advindos deste Contrato até que seja comprovada a sua regularidade fiscal.
5.7 No caso de atraso injustificado de pagamento, a CONTRATADA poderá paralisar a execução do serviço objeto do presente instrumento até que o pagamento seja regularizado pela CONTRATANTE, sem prejuízo das demais Cláusula deste Contrato.
CLÁUSULA SEXTA

6 DAS MEDIÇÕES

6.1 O pagamento será feito por medição, assistida pela CONTRATADA, de acordo com a apuração, pela fiscalização, dos serviços concluídos e tendo por base o orçamento proposto pela CONTRATADA.

6.2 O pagamento será efetuado em uma única medição, ao final, com a entrega dos serviços contratados, ficando condicionada ao aceite pleno, por parte da equipe técnica responsável pela gestão e fiscalização deste Contrato.

6.3 Caso os serviços sejam impugnados pela fiscalização mediante justificativa motivada, não serão considerados até a sua correção total.
6.4 A medição será efetuada mediante a apresentação, pela CONTRATADA, de:

6.4.1 Memorial descritivo com a totalização e As built do projeto de todos os serviços executados; 

6.4.2 É facultado a SEAG, relativo a obra em curso, a solicitação de qualquer documentação a fim de comprovar a qualidade dos serviços prestados pela concessionária.
6.5 Os serviços só serão aceitos e pagos após o ateste realizado por profissional habilitado desta SEAG, por meio de visita in loco, comprovando a efetiva execução dos serviços conforme preconiza o projeto e o orçamento;
CLÁUSULA SÉTIMA
7 DOS ACRÉSCIMOS E DECRÉSCIMOS

7.1 As alterações quantitativas e qualitativas do Projeto deverão ser formalizadas por meio de Termo Aditivo, no qual deverão ser indicados com precisão os quantitativos ou especificações alterados e a variação percentual do valor inicial correspondente, observadas as condições e os limites de 25% (vinte e cinco por cento) nos acréscimos e decréscimos, na forma da Lei Federal nº 8.666/93. 

7.1.1 As alterações a serem formalizadas deverão conter autorização do agente competente e ser precedidas de justificativa técnica adequadamente fundamentada, na área jurídica e de engenharia, com comprovação de recurso orçamentário para eventual acréscimo de despesa

7.2 Se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais para aplicação no projeto, antes da Ordem de Supressão, serão pagos exclusivamente os valores dos materiais pelo preço de aquisição regularmente comprovados devendo estes serem recolhidos ao almoxarifado da CONTRATANTE.

7.3 Se a CONTRATADA não se manifestar após a Ordem de Supressão serão deduzidos dos pagamentos o valor dos materiais conforme previsto na planilha orçamentária.
CLÁUSULA OITAVA
8 DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1 O prazo para execução total do objeto será de ____ (por extenso) dias, contados a partir da data definida para início do mesmo na respectiva Ordem de Serviço.

8.1.1 O prazo de execução total do objeto deverá respeitar o disposto no art. 34 da Resolução Normativa ANEEL nº 414/2010 e suas alterações;

8.2 A Ordem de Início será emitida até 30 (trinta) dias após a publicação do Contrato, salvo prorrogação justificada pela GIOR/SEAG-ES anuída expressamente pela CONTRATADA, registrada nos autos. 

8.3 As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem o curso do prazo de execução do contrato, tornando a correr com a Ordem de Reinício dos serviços. Deverá ser assegurada a publicidade das Ordens de Paralisação e de Reinício, por meio do Diário Oficial ou outro meio que permita a acessibilidade pública das informações, além da necessidade de envio a CONTRATADA por meio formal.
8.4 As prorrogações do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, serão permitidas desde que ocorrida alguma das hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei nº 8.666/93, com as devidas justificativas por escrito, autorizada pela GIOR/SEAG-ES, e formalizada mediante Termo Aditivo.

8.5 Na contagem do prazo de execução estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 110 da Lei nº. 8.666/93. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia útil na GIOR/SEAG-ES.

8.6 A Contratada se obriga a acatar as solicitações da fiscalização da GIOR/SEAG-ES, para paralisar ou reiniciar a obra, em qualquer fase, resguardado o direito de pagamento pelos serviços já realizadas até a paralisação.
CLÁUSULA NONA
9 DA NATUREZA DA DESPESA
9.1 A despesa em tela ocorrerá pelo Programa de Trabalho: 20.608.0038.1060; elemento de despesa 449051, fonte: 107
9.2 As despesas previstas para execução do objeto deste Contrato obedecerão à seguinte distribuição, por exercício financeiro:

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 20__

Programa de Trabalho: ________-__________

Natureza da despesa: _________-__________

R$: _____________

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 20__

Programa de Trabalho: ________-__________

Natureza da despesa: _________-__________

R$: _____________

CLÁUSULA DÉCIMA
10 DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

10.1 Compete à CONTRATADA:

10.1.1 Elaborar o projeto executivo, contendo o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra.
10.1.2 O recolhimento das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA/ES, sendo indispensável e obrigatória a apresentação na ocasião da entrega do projeto executivo e execução da obra;
10.1.3 Atender os prazos contidos na Resolução Normativa ANEEL nº 414/2010 e suas alterações para elaboração do orçamento;

10.1.4 Manter os valores orçados (validade do orçamento) por 90 (noventa) dias da data de sua emissão, após o qual será automaticamente cancelado;

10.1.5 Prestar o serviço nos termos das especificações contidas nos projetos;
10.1.6 Elaborar o as built, caso haja alterações do projeto executivo durante a execução da obra.
10.1.7 Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo legal, independentemente do recebimento dos pagamentos;

10.1.8 Dotar seus empregados de equipamentos de proteção individual (segurança), quando necessários, conforme preceituado pelas Normas de Segurança e Medicina do Trabalho;

10.1.9 Fornecer e aplicar todo o material e equipamento necessários à execução das obras, sejam eles industriais ou domésticos, os quais deverão ser de qualidade comprovada;

10.1.10 Cercar seus empregados das garantias e proteção legais nos termos da Legislação Trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e proteção individual a todos componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com os serviços;

10.1.11 Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando ciência ao CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão;

10.1.12 Responsabilizar-se por quaisquer danos comprovadamente causados ao patrimônio do CONTRATANTE, por pessoas integrantes de suas equipes de trabalho, limitados aos danos diretos, por evento, de acordo com o Código Civil Brasileiro e legislação aplicável, excluídos os lucros cessantes e danos indiretos.
10.1.13 Responsabilizar-se pelo comissionamento, operação e manutenção das redes reforçadas até o ponto de medição.
10.2 Compete à CONTRATANTE:

10.2.1 Prestar a CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços;

10.2.2 Acompanhar a execução do contrato de acordo com as normas da portaria SEGER/PGE/SECONT Nº 49-R/2010 e suas alterações;

10.2.3 Indicar responsável pela fiscalização e gestão dos serviços até a data de emissão da Ordem de Serviço;

10.2.4 Efetuar pagamento do preço previsto nas condições definidas neste Contrato;
10.2.5 Aprovar os orçamentos e projetos apresentados pela CONTRATADA e autorizar os serviços, através da emissão de Ordem de Serviço;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
11 DAS PENALIDADES E SANÇÕES

11.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:

11.1.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado;

11.1.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do contrato;

11.1.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções, previstas da Lei 8.666/93.
11.2 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado:
a) advertência;

b) multa:

b.1) Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA referentes à execução contratual, ou prestadas de forma inverídica, assim como no caso de a obra ser paralisada sem autorização do órgão promotor do certame, será aplicada multa de ___% (por extenso) do valor total do contrato.

b.2) nos demais casos, de até __% (por extenso) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.
11.2.1 As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão.
11.2.2 Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c” e “d”, a autoridade competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, produzindo efeitos apenas se confirmada.
11.2.3 Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais sanções administrativas.
11.2.4 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência no CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em campo apropriado. 
11.2.5 Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da contratada, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de __% (por extenso) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue:
I - Para exigir a pena convencional, não é necessário que a Contratante alegue prejuízo.
II - O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, não prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes.
11.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;
b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;
c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do art. 110 da Lei 8.666/1993;
d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;
e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei 8.666/1993;
f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior que versar sobre questão jurídica será submetido à análise da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo.
11.4 Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato.
11.5 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada;

11.6 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

11.7 Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos lesivos à administração pública na execução do contrato, nos termos da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido processo legal estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12. DA RESCISÃO
12.1
A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso.
12.2
Em caso algum o órgão promotor do certame pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1. O ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito à interposição de recurso, nos termos do Art. 109 da Lei nº 8.666/93 e inciso XXXIV do Art. 5º da Constituição Federal, que deverá ser protocolado no endereço mencionado neste Contrato. 

13.2. Dos atos da Administração referentes a este Contrato cabem:

13.2.1. Recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da ciência do Contratado da decisão, nos casos de:

13.2.1.1. Aplicação das penas de advertência, multa ou de suspensão temporária.

13.2.1.2. Rescisão do contrato a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93;

13.2.2. Representação à autoridade competente do órgão promotor do certame no prazo de 05 (cinco) dias úteis da decisão relacionada com o objeto do Contrato, nas hipóteses não previstas no Item anterior.

13.2.3. Pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente do órgão promotor do certame que aplicar a penalidade de declaração de inidoneidade, no prazo de 10 (dez) dias da intimação do ato, que deverá apreciá-lo no prazo de  05 (cinco) dias úteis, podendo reconsiderar.

13.3. A comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades  observerá o que disposto no Item 10.

13.4. Os recursos previstos nesta Cláusula terão efeito suspensivo.

13.5. A aplicação das penalidades será decidida pela autoridade competente do órgão promotor do certame sendo os eventuais recursos delas decorrentes dirigidos à própria autoridade, que deverá apreciá-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo reconsiderar.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
14. DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1. A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato designado pelo CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

14.2. O CONTRATANTE designará, formalmente o(s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto até a data de emissão da Ordem de Serviço.
14.3. O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
15. DO MEIO AMBIENTE

15.1. Deverá a CONTRATADA obter, antes do início das obras, sem ônus para a SEAG, todas as licenças ou autorizações ambientais que sejam de sua responsabilidade e necessárias para a operacionalização dos serviços e atividades que irá desenvolver, e para as áreas de apoio que irá utilizar para execução do objeto contratado;

15.2. A CONTRATADA deverá adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, mantendo o local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança.

15.3. A CONTRATADA fica responsável, inclusive por atos de seus empregados, pela preservação da flora e da fauna existente, de acordo com a legislação e normas vigentes.

15.4. Fica a CONTRATADA ciente de que deverá ser dada especial atenção aos aspectos do meio ambiente durante a execução da obra de que se trata o presente Contrato, a fim de minimizar os efeitos negativos de impacto ambiental que por ventura sejam causados.

15.5. A CONTRATADA se responsabilizará, sem ônus para o órgão promotor do certame, pela completa desmobilização de todas as estruturas de apoio que venha a instalar para a execução dos serviços, bem como pela recuperação/reabilitação das áreas utilizadas, e pela adequada gestão dos resíduos (coleta, armazenamento e destinação) por ela gerados na obra; 

15.6. Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a Administração:

15.6.1. recuperação ou restauração por impacto ao meio ambiente que, por sua culpa, tenha ocorrido, nos termos definidos pelo órgão fiscalizador;

15.6.2. as multas que venham a ser aplicadas pelo órgão fiscalizador, por descumprimento do que disposto neste Contrato.

15.7. Eventuais multas e qualquer outro custo ou encargo relativo às obrigações previstas nesta Cláusula, se suportados pelo órgão promotor do certame, serão descontados dos pagamentos devidos à CONTRATADA ou das garantias oferecidas ou, ainda, cobrados judicialmente, servindo para tanto o instrumento como título executivo extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16. DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL OU TRABALHISTA

16.1. Constatado que o CONTRATADO não se encontra em situação de regularidade fiscal ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções.

16.2. Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento de aplicação de sanções.

16.3. Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO, será imposta multa de __% (por extenso) sobre o saldo contratual não executado.

16.4. Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público.

16.5. Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o CONTRATANTE informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os crédito em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
17. DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

17.1. Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, ______________(nome completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
18. DO FORO

18.1. Fica eleito o foro do Juízo de Vitória - Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Vitória, ____ de __________ de ______.

Pela CONTRATADA:                                          Pelo CONTRANTE:
NOME REPRESENTANTE                           NOME SECRETÁRIO              

Cargo do Representante                         Secretário de Estado da Agricultura,
                                                               Abastecimento, Aquicultura e Pesca
                                                                                                       , 

  Testemunhas:
TESTEMUNHA 1


                        TESTEMUNHA 2
CPF: XXXXXXXXXXX 


            CPF: XXXXXXXXXXXX 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO PROGRAMA ENERGIA MAIS PRODUTIVA
1. INTRODUÇÃO

O Estado do Espírito Santo nos últimos anos tem alcançado um extraordinário desenvolvimento socioeconômico motivado pela estabilidade de preços, saneamento das finanças públicas, expansão de grandes projetos, ampliação da infraestrutura de suporte ao meio rural (estradas, energia, telecomunicações, entre outros), o que possibilitou um ambiente favorável à expansão do agronegócio e ao fortalecimento da agricultura familiar.

A modernização da cafeicultura e da pecuária (principalmente de leite), a expansão/consolidação da fruticultura e a diversificação das atividades agrícolas: floricultura, agroturismo, agroindústrias, silvicultura, entre outras, tem trazido novas demandas para o fornecimento de energia de melhor qualidade e maior potência às comunidades rurais.

A mesma reivindicação parte, também, de cafeicultores, pecuaristas, empresários do agroturismo e agroindústrias diversas, demonstrando a relevância de se investir em energia de qualidade.

2. CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA

O Programa Luz para Todos levou energia elétrica à quase totalidade dos domicílios e estabelecimentos rurais do Estado do Espírito Santo. Esse Programa atendeu às necessidades básicas dos domicílios das famílias rurais, possibilitando, ainda, a utilização de eletrodomésticos.

Atendidas essas necessidades básicas o homem do campo passou a modernizar sua propriedade, adquirindo equipamentos que facilitam os tratos culturais, beneficiamento de produtos agrícolas, portanto, demandando uma maior capacidade da carga elétrica.

Assim, é cada vez mais frequente a demando por reforço de rede elétrica nas propriedades rurais capixabas, especialmente naquelas consideradas de base familiar que notadamente têm dificuldades de investimento, dado ao porte das atividades que geram renda em seus processo produtivos.

Atualmente, a demanda ocorre a partir de necessidade ou da efetiva utilização de equipamentos de maior porte, tais como: secadores de café, resfriadores de leite, sistema de irrigação, batedeiras de cereais e diversos equipamentos de uso agrícola movidos a motores elétricos. 

Neste sentido, o Programa Energia mais produtiva tem o propósito de melhorar a oferta de energia elétrica (rede trifásica) para fins de produção agrícola e agregação de valor aos produtos agropecuários das comunidades rurais, bem como de prover infraestrutura para fomento de atividades como agroturismo, ecoturismo e turismo rural.

O programa teve início em 2008, e apesar dos investimentos realizados nos últimos anos, grande parte das redes elétricas existentes no interior do Estado não são suficientes para suportar os diversos equipamentos e máquinas agrícolas provenientes da modernização tecnológica das propriedades rurais.

Ressalta-se que o aporte financeiro a ser aplicado pelo Governo Estadual refere-se aos custos que seriam despendidos pelo homem do campo, sendo que ficarão a cargo das Concessionárias os custos sob sua responsabilidade, conforme legislação vigente, que disciplina as obrigações das Concessionárias.

Atualmente, na SEAG, há centenas de solicitações de reforço nas redes elétricas em comunidades rurais do Estado, o que justifica a continuidade do Programa "Energia mais produtiva".

3. OBJETO

Execução de obras nas redes de distribuição de energia elétrica, referente a reforço de rede na Área Rural do Estado do Espírito Santo, por meio da transformação de redes monofásicas em trifásicas ou mesmo reforço em redes trifásicas já existentes.

4. OBJETIVO

Melhorar oferta de energia elétrica trifásica para incentivar o crescimento econômico na zona rural do Estado do Espírito Santo. 

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

i. Transformação de redes monofásicas para trifásicas de acordo com projeto executivo elaborado pela Concessionária;

ii. Reforço de rede trifásica de acordo com o projeto executivo elaborado pela concessionária;

iii. Realocação de padrão e extensão de rede de energia elétrica, este último só será realizado nos locais que serão beneficiados com o serviço do item 1 ou 2, vale ressaltar que nas realocações de padrão a responsabilidade da CONTRATADA é entrega de energia até o ponto de medição.
6. DOS CRITÉRIOS DE ENQUADRAMENTO DAS DEMANDAS NA SEAG
São demandas passíveis de atendimento por meio do Programa Energia Mais Produtiva:

· Projetos que demandam reforço de rede elétrica para uso na produção agrícola, por meio da operação de equipamentos (secadores de café, resfriadores de leite, batedeiras de cereais etc.);

· Projetos que demandam reforço de rede elétrica para uso na agropecuária e/ou agroturismo e/ou agroindústrias, de forma a proporcionar o desenvolvimento da região atendida;

· Não serão atendidas demandas que englobem serviços na rede interna das instalações, ou seja, só serão permitidas intervenções na rede pública de distribuição de energia elétrica.

7. DO REGIME E DO TIPO DA CONTRATAÇÃO

Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob regime de empreitada por preço global, nos termos do artigo 10, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº 8.666/93.

A contratação se dará por meio de contratação direta por inexigibilidade de licitação, conforme disposto no caput do artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.
8. DO VALOR

Conforme orçamento encaminhado pela Concessionária responsável.

9. DA LEGISLAÇÃO, DAS NORMAS E DOS REGULAMENTOS

Este documento foi elaborado com base nas seguintes legislações, que devem ser respeitadas para a execução do objeto a ele relacionado:

i. Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações;

ii. Normas técnicas da ABNT ou, na falta dessas, dos organismos internacionais;

iii. Portaria SEGER/PGE/SECONT Nº 049-R/2010 e suas alterações;

iv. Resolução Normativa ANEEL nº 414/10 e suas alterações;

10. DOS PRAZOS

Conforme disposto no art. 34, Seção V, da Resolução ANEEL nº 414, de 9 de setembro de 2010 e suas alterações.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA pelo serviço prestado até o décimo dia útil após a apresentação de cada boleto bancário correspondente, devidamente aceito pelo CONTRATANTE, vedada a antecipação.

12. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Das obrigações da CONTRATANTE:

i. Prestar a CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços.

ii. Acompanhar a execução do contrato de acordo com as normas da portaria SEGER/PGE/SECONT Nº 49-R/2010 e suas alterações;

iii. Indicar responsável pela fiscalização e gestão dos serviços;

iv. Efetuar o pagamento do preço previsto nas condições definidas neste Termo de Referência;

v. Aprovar os orçamentos e prazos de execução apresentados pela CONTRATADA e autorizar os serviços, através da Emissão da Ordem de Serviço;

vi. Identificar as demandas que serão executadas, obedecidos aos critérios estabelecidos do Programa Energia Mais Produtiva, e encaminhar à CONTRATADA para providenciar os orçamentos e projetos;

Das obrigações do CONTRATADO:

i. Elaborar o projeto executivo, contendo o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra;

ii. O recolhimento das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA/ES, sendo indispensável e obrigatória a apresentação na ocasião da entrega do projeto executivo e execução da obra;
iii. Atender os prazos contidos na Resolução Normativa ANEEL nº 414/2010 e suas alterações para elaboração do orçamento;

iv. Manter os valores orçados (validade do orçamento) por 90 (noventa) dias da data de sua omissão, após o qual será automaticamente cancelado; 

v. Prestar o serviço nos termos das especificações contidos nos projetos;

vi. Elaborar o "as built", caso haja alterações do projeto executivo durante a execução da obra;

vii. Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo legal, independentemente do recebimento dos pagamentos;

viii. Dotar seus empregados de equipamentos  de proteção individual (segurança), quando necessários, conforme preceituado pelas Normas de Segurança e Medicina do Trabalho;

ix. Fornecer e aplicar todo o material e equipamento necessários à execução das obras, sejam eles industriais ou domésticas, os quais deverão ser de qualidade comprovada;

x. Cercar seus empregados das garantias e proteção legais nos termos da Legislação Trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e proteção individual a todos componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com os serviços;

xi. Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando ciência ao CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão;

xii. Submeter ao exame da fiscalização todo o material a ser empregado na execução das obras;

xiii. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio do CONTRATANTE, por pessoas integrantes de suas equipes de trabalho, limitados aos danos direitos, por evento, de acordo com o Código Civil Brasileiro e legislação aplicável, excluídos os lucros cessantes e danos indiretos;

13. DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

i. A demanda se iniciará a partir de ofício das entidades associativas, cooperativas ou representativas de assentamentos ou comunidades rurais, contendo justificativas para serem contempladas com o Programa;

ii. Os interessados deverão protocolizar o pedido no setor de protocolo da SEAG, que será encaminhado à GISTE ou GIOR/SEAG, para análise do pleito quanto ao enquadramento dentro dos critérios estabelecidos no programa;

iii. A partir da análise da documentação e do prévio enquadramento, a GISTE ou GIOR realizará visita técnica na localidade que está demandando o apoio do Programa, para conhecimento da real situação de infraestrutura do local para emissão de parecer técnico;

iv. Após análise e emissão do parecer técnico, caso seja favorável, a GISTE OU GIOR encaminhará a SUBINF recomendando a solicitação de orçamento à Concessionária, no qual deverá conter os custos de responsabilidade da Concessionária e do Estado;

a. Antes da solicitação do orçamento a SEAG poderá solicitar a Concessionária uma estimativa do custo para execução dos serviços para nortear a tomada de decisão sobre o atendimento do pedido.

v. Recebido o orçamento da Concessionária, a SUBINF encaminhará a GIOR para análise e manifestação se o projeto e orçamento atende as necessidades solicitadas;

vi. Caso a manifestação seja favorável, a SEAG deverá providenciar pesquisa de preços junto ao mercado da lista de materiais encaminhada pela Concessionária e comparar o preço da mão de obra em contratações anterior similares com a mesma;

vii. Comprovada que os preços praticados pela Concessionária está inferior ao do mercado, por meio da pesquisa de preços, caberá a SUBINF autorizar os trâmites visando a assinatura do Contrato a ser firmado entre SEAG e Concessionária;

viii. Por fim submeter a GIOR para acompanhamento da execução dos serviços descritos na Ordem de Serviço.

Obs: Em caso de alteração do organograma da SEAG, substituir os setores supracitados pelos que tenham assumidos suas respectivas atribuições.

14. DO GERENCIAMENTO

A Subsecretaria de Infraestrutura Rural, SUBINF-SEAG designará responsável pelo gerenciamento da execução do presente instrumento, registrando em relatório todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções. 

15. DAS SANÇÕES

De acordo Com o descrito no Capítulo IV - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores c/c o disposto na respectiva Minuta do Contrato.
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